LEI Nº 3.040, DE 05 DE MARÇO DE 2010.

Altera a redação de dispositivos da Lei nº. 496, de 19 de junho de 1974, que “Institui o Código de Posturas do Município de Timóteo e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°  Os artigos 32, 40, 50, 57, 65, 77, 81, 85, 93, 106, 109, 122, 129, 131, 139, 151, 156, 165, 178, 213, 234, 262, ̕̕§ 2, “c”, 266, 274, III, todos da Lei nº 496, de 19/06/1974, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 . Na infração de qualquer disposição deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$93,00 (noventa e três reais).

(...............................................................................................................)

Art. 40 .  Na infração do disposto neste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$93,00 (noventa e três reais), além da correção do que der causa à infração.

(...............................................................................................................)

Art. 50  . Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 57 .  Aos infratores, aplica-se a multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos)).

(...............................................................................................................)

Art. 65 . Na infração de qualquer disposição deste Capítulo, será imposta a multa correspondente ao valor de R$93,00 (noventa e três reais).

(...............................................................................................................)

Art. 77 .  A expedição de Alvará para armação de circos, instalação de parques ou barracas em logradouros públicos, será feita mediante cobrança de  depósito antecipado no valor máximo de R$1.395,00 ( um mil e trezentos e noventa e cinco reais), ficando a critério do órgão competente fixar o quantum a ser cobrado de acordo  com o potencial poluidor e dentro dos seguintes parâmetros:

I - Potencial 1 – será cobrado 1/3 (um terço) do valor máximo para barracas de venda de materiais inorgânicos, de artesanato acabado, materiais tecnológicos, dentre outros que não produzam resíduos.

II - Potencial 2 – será cobrado metade do valor máximo para barracas de venda de materiais orgânicos, de produção de artesanato, parques de diversões dentre outros que produzam resíduos em escala moderada.

III- Potencial 3 – será cobrado o valor máximo para empreendimentos que produzam resíduos diversos em grande escala como circos.

§ 1º As taxas poderão ser reduzidas em até 20% (vinte por cento) se os empreendimentos adotarem medidas de contenção da poluição, de reaproveitamento, reutilização de materiais e de reciclagem no intuito de diminuir o potencial poluidor.

§ 2º O depósito será restituído integralmente se não houver necessidade de limpeza especial ou reparos, em caso contrário, serão reduzidas as despesas feitas com tal serviço.

Art. 81 . Na infração de qualquer disposição deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$93,00 (noventa e três reais).

(...............................................................................................................)

Art. 85 . Na infração de qualquer disposição deste Capítulo, aplicar-se-á multa correspondente a R$46,50 (quarenta e seis reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 93 . Na infração do disposto neste Capítulo, quando não prevista pena no Código Nacional do Trânsito, será imposta a multa de R$46,50 (quarenta e seis reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 106 . Qualquer pessoa deverá autuar os infratores, devendo, o auto, ser enviado à Prefeitura, depois de preenchidas as formalidades, inclusive a assinatura de duas testemunhas, sendo aplicada na infração de qualquer disposição deste Capítulo, a multa equivalente a R$186,00 (cento e oitenta e seis reais).

(...............................................................................................................)

Art. 109 . Se no prazo indicado não for extinto o formigueiro, a Prefeitura o fará, cobrando do proprietário ou ocupante do terreno, os gastos realizados, acrescidos de R$46,50 (quarenta e seis reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 122 . Na infração de qualquer disposição deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$93,00 (noventa e três reais).

(................................................................................................................)

Art. 131 . Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$232,50 (duzentos e trinta e dois reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 139 . Na infração do disposto neste Capítulo, aplicar-se-á a multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 151 . Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$186,00 (cento e oitenta e seis reais).

(...............................................................................................................)

Art.156 . Será aplicada multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos) a todo aquele que:

(...............................................................................................................)

Art. 165 . Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 178 . As infrações resultantes do não cumprimento do disposto neste Capítulo serão punidas com a imposição da multa correspondente a R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 213 . As infrações às disposições deste Capítulo importarão na aplicação de multa correspondente a R$93,00 (noventa e três reais), e ainda:

(...............................................................................................................)

Art. 234 . As infrações, tanto em relação aos mercados como em referência às feiras, serão convenientemente apuradas, impondo-se multa correspondente a R$46,50 (quarenta e seis reais e cinqüenta centavos).

(...............................................................................................................)

Art. 262 .  ...............................................................................................

§ 2º  .......................................................................................................

c) diligenciar para que não falte moeda divisionária para troco, sendo responsabilizado o concessionário que se omitir neste dispositivo, com a imposição de multa de até R$465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco centavos), e em dobro na reincidência, além de outras penalidades cabíveis;

(...............................................................................................................)

Art. 266 . As multas por infração a disposições deste Capítulo corresponderão aos seguintes valores:

I – R$93,00 (noventa e três reais) nos seguintes casos:

a) atraso de horário no início da viagem;

b) transporte de pessoas sem condições de viajar, previstos neste Capítulo;

c) falta de moeda divisionária para troco.

II – R$139,50 (cento e trinta e nove reais e cinqüenta centavos) nos seguintes casos:

a) retardamento, nos terminais, do horário de partida;

b) falta de limpeza do veículo, principalmente interna, quando posto no tráfego;

c) recusa, sem motivos justificáveis, de embarque ou desembarque de passageiros, nos pontos aprovados;

d) transporte de animais, plantas, aves em desacordo com as normas vigentes;

e) fumando, quando dirigindo o veículo, o motorista, e em serviço de atendimento ao público o trocador ou auxiliar de motorista;

f) falta de legendas obrigatórias, tais como “Não converse com o motorista em serviço” – “Neste veículo não se fuma” -  “Neste veículo há um livro de queixas e reclamações” – “Preço da Passagem R$-...” – “Troco maior obrigatório R$-...” e outros, quando necessários;

g) ausência do certificado de vistoria;

h) alteração dos pontos de parada, sem autorização;

i) inexistência do livro de registro de reclamações e sugestões;

j) modificação de horários ordinários, sem autorização.

III – R$186,00 (cento e oitenta e seis reais) nos seguintes casos:

a) residência, oposição ou  desobediência à fiscalização;

b) incontinência pública de qualquer preposto do concessionário;

c) transporte de passageiros em número superior ao autorizado;

d) defeito ou falta do equipamento ou parte dele, quando obrigatório;

e) interrupção da viagem por falta dos elementos essenciais à operação do veículo;

f) retardamento na entrega dos elementos estatísticos ou contábeis quando pedido;

IV – R$232,50 (duzentos e trinta e dois reais e cinqüenta centavos) nos seguintes casos:

a) omissão de viagem;

b) recusa no fornecimento dos elementos estatísticos ou contábeis, quando exigidos;

c) manutenção em serviço de preposto afastado ou suspenso;

d) cobrança, a qualquer título, de importância não autorizada;

e) veículo em movimento, transportando passageiros, tendo as portas abertas;

V – R$279,00 (duzentos e setenta e nove reais) nos seguintes casos:

a) inobservância do regime de trabalho fixado para o motorista, ajudante ou trocador;

b) alteração injustificada, do itinerário;

c) alteração do preço da passagem;

d) utilização, em serviço, de veículo sem vistoria válida.

VI – R$325,50 (trezentos e vinte e cinco reais e cinqüenta centavos) nos seguintes casos:

a) manutenção em serviço de veículo, cuja retirada do tráfego foi determinada;

b) adulteração de qualquer documento do veículo;

c) paralisação do serviço, sem autorização.

Parágrafo único  As infrações, para as quais não hajam sido previstas penalidades específicas, nem constarem deste Capítulo, serão punidas com a multa de R$93,00 (noventa e três reais).

Art. 274 .  ................................................................................................

III – A autoridade competente do Trânsito, nos casos em que a multa seja superior a R$279,00 (duzentos e setenta e nove reais).”

Art. 2°  Os valores das multas aqui estabelecidos serão corrigidos por Decreto do Executivo Municipal, sempre que necessário, através de índice oficial estabelecido pelo Governo Federal.

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 05 de março de 2010; 45º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

Geraldo Hilário Torres

Prefeito Municipal

